
„

'.”

r
1

MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

-
PROCESSO N2 10680.004225/91-24

,	 -- ,,

Sessão de -1 :5 .de. „ 4.etembito de 1.993	 Acórdão no 102-28.526	 !

Recurso n2: 72.518 - IRPF - EXS: DE 1988 e 1989

Recorrente: GERALDO SILVA FERREIRA DIAS ,,

Recorrida : DRF EM BELO HORIZONTE/MS	 !

!

	

IRPF - OMISSO DE RENDIMENTOS - DE- 	 !,
POSITOS BANCARIOS - O artigo 62 da
Lei n2 8.021190 autoriza o arbitra-

	

mento dos rendimentos com base em	 !

	

depósitos bancários ou aplicações 	 !
realizadas junto a instituições fi-
nanceiras, quando o contribuinte
não comprovar a origem dos recursos
utilizados nessas operações, e o

iFisco demonstrar indícios de sinais
de exteriores de riqueza, caracte-
rizada pela realização de gastos

	

incompatíveis com a renda disponi- 	 !!
vel do contribuinte. ,

i

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

	

-	 ,
1recurso interposto por GERALDO SILVA FERREIRA DIAS.
I
I 1

	ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con 	 li1

selho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento ao • 	 •,

recurso.	
Hi

Sal,
i\ 	 al
a dalJeLessOes, 15 de setembro de 1993.	

' 11p
1
1

IRIWijSIMIANER	 - PRESIDENTE

K tiK: ,S/rOBAR:	 : RELATOR
1

D NI? Cd-VA THE CARDOÇO - PROCURADOR DA FAZENDA
111

„

í
'ç_	 -	 NACIONAL	 1

,	 U.	 ,
VISTO EM	 l'2 i ADM	 le1C14- -1r, , AN ,vq-,SESSÃO DF:	 l'

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei 	 I
,

- V.v I



ros: Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Jú-

lio César Gomes da Silva e Carlos Roberto Monteiro Bertazi. Ausentes

justificadamente os Conselheiros: Waldevan Alves de Oliveira e Maria

Clélia de Andrade Figueiredo.
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RECURSO NQ: 72.518

ACORDA() N2: 102-28.526

RECORRENTE: GERALDO SILVA FERREIRA DIAS

RELATORI O

O contribuinte GERALDO SILVA FERREIRA DIAS inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas sob n2 056.140.906-49, inconformado

com a decisão de 12 grau proferida pelo Delegado da Receita Fede-

ral em Belo Horizonte(MG), apresenta recurso voluntário a este

Primeiro Conselho de Contribuintes, objetivando a reforma da de-

cisão recorrida.

A exifOncia tem início com o Auto de Infração de fl. 01

e seus anexos, através dos quais foram identificados os seguintes

valores considerados tributáveis, por infração do artigo 39, in

cisoi V. d r. RIR/80:

EXERCICIO DE 1988 ....... ....... 	 Cz$ 20.212.997,44

EXERCICIO DE 1989 	  Nez$	 50.299,22

Estes valores considerados tributáveis tem origem nos

depósitos bancários, após expurgados as transfer'Ências, os depó-

sitos cuja origem foram comprovados e os rendimentos efetivamente

declarados.

Na fase de impugnação, o contribuinte apresentou ainda

diversas parcelas correspondentes a simples transfer -ências e a

autoridade julgadora de 12 grau, aceitou parte das alegaçbes e ao

rever os cálculos, decidiu or manter a exig -é"ncia sobre os se-

guintes valores tributáveis:
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EXERCICIO DE 1988 	  Cz$ 14.107.528,24

EXERCICIO DE 1989 	  NCz$	 53.349,00

No recurso de fls. 223/230, expbe suas razbes de defe-

sa, enfocando especialmente os seguintes aspectos:

a) vedação de promover 1Pinç~Infn tributário com base

em depósitos bancários, consoante o disciplinamento imposto pelo

artigo 92, do Decreto-Lei n g 2.471/88;

b) improcedência do arbitramento de renda tributável

com base exclusivamente em valores de extratos ou comprovantes

bancários à luz das disposiçbes constantes do artigo 43 do Código

Tributário Nacional e artigo 32, parágrafo 19 da Lei n9 7.713/88

e que a declaração apresentada pelo recorrente não contém indí-

cios veementes de falsidade ou qualquer inexatidão e o fisco não

dispbe de elementos seguros de prova que autorize ao arbitramento

do rendimento tributável;

c) a Lei n2 8.021/90 que preve o arbitramento do rendi-

mento tributável com base nos depósitos bancários só tem aplica-

ção a partir de sua vigência e, portanto, não pode retroagir para

os exercícios de 1988 e 1989;

d) a jurisprudência judicial e administrativa é franca-

mente favorável ao contribuinte, especialmente a Súmula n2 182 do

Tribunal Federal de Recursos que decretou que " é ilegítimo o

lançamento do imposto de renda arbitrado apenas em extratos ou

depósitos bancários" e enumera diversos Acórdãos do Primeiro Con-

selho de Contribuintes que concluem pela impossibilidade de se

proceder ao lançamento com base exclusiva em extratos ou depósi-
tos bancários.(
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Em 05 de julho de 1993, a recorrente apresentou as ra-

zhes complementares de defesa de fls. 233/238, reiterando que a

exigência fiscal improcede, por duas razhes básicas: remissão do

débito pelo inciso VII, da artigo 9Q da Decreto-Lei nQ 2.471/88 e

admissibilidade da compavação presumida, pela comprovação subs-

tancial em relação aos valores levantados pela fiscalização e

anexa cópia de diversos Acórdãos do Primeiro Conselho de Contri-

buinte e da Camara Superior de Recursos Fiscais, de fls. 239/285.

- Acrescenta mais que a despeito do agravamento da exi-

g'éncia quanto ao ano-base de 1988, desnecessária se faz nova

apreciação em primeiro grau, por tratar-se de erro material, não

havendo, neste aspecto, com o que discordar.

É o relatório/'
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA Relator

O recurso preenche os requisitas legais.

Conforme acima relatado, a exigência inicial referia-se

as parcelas de Cz$ 20.212.997,44 e NCz$ 50.299,22, respectivamen-

te nos exercícios de 1988 e 1989 e na decisão de 12 grau que jul-
CIOU parcialmente procedente o lançamento, alterou os valores tri-

butáveis para Cz$ 14.107.528,24 e Nez$ 53.349,00 para os exercí-

cios já referidos.

Relativamente ao agravamento da exig2ncia, com majora-

ção do valor tributável de NCz$ 50.299,22 para NCz$ 53.349,00, o

próprio recorrente reconheceu nas razhes aditivas ao recurso que

trata-se de simples de erro material e, portanto, seria desneces-

sária nova apreciação pela autoridade julgadora de 12 gau.

Os argumentos relacionados com a remissão do débito pe-
lo inciso VII, do artigo 92 do Decreto-Lei n g 2.471/88 não pode
ser aceita, porquanto a C2mara Superior de Recursos Fiscais, em

decisão recente, consubstanciado no Acórdão n2 CSRF/01-1.110/91,

uniformizou o entendimento, com a seguinte ementa:

"IRPF - DEPOSITO BANCARIO - DECRETO-LEI N2
2.471/88 - CANCELAMENTO - Não podem ser can-
celados débitos fiscais constituidos após o
período de abrang'e'ncia a que se refere a lei,
pois não se cancela o que não existe."

O recorrente confunde, no caso, a remissao(extinção do

crédito tributário - art. 156 do CTN) com a anistia(exclusão do

.crédito tributário - arts. 180/182 do CTN). A remissão ou cance-

lamento do crédito tributário, que é o caso do artigo 92, inciso '(
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VII, do Decreto-Lei n2 2.471/88 sé pode extinguir crédito tribu-

tário já constituído ao passo que na anistia, com a exclusão do

crédito tributário, extingue-se a obrigação tributária que decor-

re do fato gerador p. impoihilita A rontitnir%o do rr4dito tri-
butário,	 tese defendida pelo digno relator do Acórdão n2

103-10.510/90, cuja cópia foi anexada As fls. 239/247.

A outra tese defendida pelo recorrente diz respeito a

admissibilidade da comprovação presumida, pela comprovaçào subs- 	 j
tancial- em relação aos valores levantados pela fiscalização e cu-

jos Acórdãos arrolados pelo mesmos estão datados de 1984 e 1985 e

portanto, superados, inclusive com o advento do Decreto-Lei ng

2.471/88 e da Lei n2 8.021/90.

A tese da admissibilidade da comprovação presumida não

tem qualquer suporte legal e o raciocínio desenvolvido tem origem

em premissa de que todo ser humano é desorganizado e não consegue

dar conta dos seus atos ou não consegue comprovar todas as sua

movimentaçbes de ordem financeira e, assim, se comprovado pelo

menos 90% de sua movimentação financeira, estaria presumivelmente

comprovado o restante. Esta premissa até poderia ser aceita se

diferenças apontadas pelo Fisco sejam pequenas quando relaciona-

das com a renda liquida declarada. No caso do vertente processo,

a diferença incomprovada é 49,6 e 21,9 vezes o valor da renda li-

quida declarada.

A premissa verdadeira é de que qualquer movimento fi-

nanceiro retrata um fato - uma verdade - que tem repercussão no

patrimonio do contribuinte e portanto, comprovável, e que, caso

não seja possível ou não interessa ao contribuinte confessar a

verdadeira origem, é evidente que a diferença corresponde a dis-

ponibilidade econanica e jurídica de rendimentos cuja origem não
foi devidamente justificadali
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Esta posição tem respaldo no artigo 39, inciso V do

RIR/80 que reza:

"Art. 39 - Na cédula H serão classificados a
renda e os proventos de qualquer natureza não
compreendidos nas cédulas anteriores, inclu-
sive:

V - os rendimentos arbitrados com base na
renda presumida através da utilázação dos si-
nais exteriores de riqueza que evidenciam a
renda auferida ou consumida pelo contribuin-
te."

Entretanto, este dispositivo legal foi alterado pelo

artigo 62 da Lei n9 8.021/90 que veio a explicitar que:

"Art. 62 - O lançamento de ofício, além dos
casos já especificados em lei, far-se-á arbi-
trando-se os rendimentos com base na renda
presumida, mediante utilização dos sinais ex-
teriores de riqueza.

Parágrafo 12 - Considera-se sinal exterior de
riqueza a realização de gastos incompatíveis
com a renda disponível do contribuinte.

Parágrafo 42 - No arbitramento tomar-se-ao
como base os preços de mercado vigentes à
época da ocorrência dos fatos ou eventos, po-
dendo para tanto, ser adotados os índices ou
indicadores econamicos oficiais ou publica-
Oes técnicas especializadas.

Parágrafo 52 - O arbitramento poderá ainda
ser efetuado com base em depósitos ou aplica-
Oes realizadas junto a instituiçOies finanei-
ras, quando o contribuinte não comprovar a
origem dos recursos utilizados nessas opera-
çhes.

Parágrafo 62 - Qualquer que seja a modalidade
escolhida para,arbitramento, será sempre le-
vada a efeit9aquela que mais favorecer o
contribuinte."r
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Ressalte-se que tanto o inciso V, do artigo 39 do

RIR/80 que tem origem no artigo 92 da Lei n9 4.729165 como o ar-

tigo 62 da Lei n2 8.021/90 tratam de arbitramento da renda presu-

mida e portanto, dizem respeito a critério ou processo de f i se-a-
liZação e relacionado com poderes de investigação e, por conse-

wcência, a nova lei pode ser aplicada aos fatos geradores ocorri-

dos anteriormente, nos precisos t grmos do artigo 144, parágrafo

12 do Código Tributário Nacional.

A aplicação retroativa do artigo 62 da Lei nQ 8.021/90

poderia ser justificada, ainda, pelo artigo 106, inciso I, do Có-

digo Tributário Nacional e por se tratar de lei intepretativà.

De fato, o artigo 39, inciso V, do RIR/80 confundia in-

dícios com arbitramento e o artigo 62 da Lei n9 8.021/90 veio a

explicitar que quando comprovado sinais exteriores de riqueza, a

autoridade lançadora poderá arbitrar os rendimentos com base na

renda presumida e esta renda presumida poderia aferida com base

nos preços de mercado vigentes á época da ocorrência dos fatos ou

eventos que caracterizam os sinais exteriores de riqueza ou ain-

da, com base em depósitos bancários ou aplicações realizadas jun-

to a instituições financeiras, quando o contribuinte não consegue

provar a origem dos recursos utilizados nessas operações.

Verifica-se, pois que a própria lei veio a definir que

o montante dos depósitos bancários ou aplicações junto a insti-

tuições financeiras, quando o contribuinte não consegue provar a

origem dos recursos utilizados nessas operações, podem servir co-

mo medida ou quantificação para arbitramento da renda presumida e

para que haja renda presumida, o Fisco deve mostrar, de forma

inewfivoca, que o contribuinte revela sinais exteriores de rique-
za. /t4
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No presente processo, não ficou demonstrado qualquer

sinal exterior de riqueza do contribuinte, pela autoridad lança-

dora. Não procede a afirmação contida na decisão recorrida, à fo-

lha 216, de que "o arbitramento foi feito com base na renda pre-

sumida mediante a utilização dos sinais exteriores de riqueza, no

caso, os excessos de créditos bancários sem a devida cobertura

dos recursos declarados" visto cluçk n parágrafo 1 0 , da artigo Ao

da Lei n2 8.021/90 define com meridiana clareza que "considera-se

sinal exterior de riqueza a realização de gastos incompatíveis

com a renda disponivel do contribuinte."

Restando incomprovado de indicio de sinal exterior de

riqueza, caracterizado por realização de gastos incompatíveis com

a renda disponível do contribuinte, não há como manter o arbitra-

mento com base em depósitos bancários e aplicaçhes financeiras,

cuja origem não foi comprovado pelo contribuinte.

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao

recurso voluntário interposto.

\-
Brasilia(DF)5 de. s-etembito de 1993

SHIOBARA

Relator
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